
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 383.762 - SP (2016/0335414-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDRÉ PAULO FRANCISCO FASOLINO DE MENEZES  - 

SP300939 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HUDSON ALVES MENDES 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO. RESTRITIVA DE 
DIREITOS. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM REGIME FECHADO. 
RECONVERSÃO. POSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente. 

2. Na unificação de penas (art. 111 da Lei n. 7.210/84), a 
impossibilidade de cumprimento simultâneo de reprimenda privativa de 
liberdade e restritiva de direito autoriza a reconversão desta última pelo 
Juízo da Execução, como ocorreu no caso em análise – o paciente 
cumpria medida restritiva de direitos quando sobreveio outra condenação 
a pena privativa de liberdade.  

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 383.762 - SP (2016/0335414-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDRÉ PAULO FRANCISCO FASOLINO DE MENEZES  - 

SP300939 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HUDSON ALVES MENDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de HUDSON ALVES MENDES, em cumprimento de 

pena privativa de liberdade no regime fechado. 

A Defensoria Pública impugna o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo que negou provimento ao agravo em execução da defesa nos termos do 

julgamento acostado às fls. 122/126.

Afirma que a superveniente pena restritiva de direitos foi reconvertida em 

privativa de liberdade pelo Juízo da execução por ser incompatível com o regime 

fechado em que se encontra o paciente. 

Sustenta, porém, que o art. 76 do Código Penal admite o cumprimento da 

pena restritiva de direitos após o apenado obter progressão ao regime aberto ou cumprir 

a pena mais grave.    

Assim, requer a suspensão da pena restritiva de direitos até o paciente 

progredir ao regime aberto ou cumprir a totalidade da pena privativa de liberdade.

Indeferido o pedido liminar e prestadas as informações pela autoridade 

coatora, o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do pedido (fl. 168).

É o relatório.

 

Documento: 1616589 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 383.762 - SP (2016/0335414-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente habeas corpus não merece ser conhecido, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio. Contudo, passo à análise dos autos para verificar a 

possível existência de ofensa à liberdade de locomoção do ora paciente capaz de 

justificar a concessão da ordem de ofício. 

A controvérsia refere-se à unificação das penas.

Consta dos autos que o paciente teve a pena privativa de liberdade 

imposta nos autos do processo nº 83/2013, da 1ª Vara Judicial da Comarca de 

Pirassununga/SP, substituída por restritiva de direitos e, posteriormente, sobreveio 

nova condenação à pena privativa de liberdade (fl. 96). 

Diante da impossibilidade de cumprimento simultâneo, o Juízo da 

Execução reconverteu a pena alternativa.

O Tribunal a quo manteve esse decisum.

Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 

a superveniência de nova condenação que impossibilite o cumprimento simultâneo das 

reprimendas justifica a conversão da sanção restritiva de direitos em privativa de 

liberdade e a consequente unificação das penas, nos termos do art. 111 da Lei n. 

7.210/84 (LEP). 

 Nesse sentido, os seguintes julgados:

PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO. 
NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. PACIENTE QUE  
CUMPRE  PENA  PRIVATIVA DE LIBERDADE EM REGIME 
SEMIABERTO. NOVA CONDENAÇÃO  A  SANÇÕES  RESTRITIVAS  
DE  DIREITO. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO 
CONCOMITANTE OU DE SUSPENSÃO DAS PENAS 
ALTERNATIVAS. CONVERSÃO   DAS  PENAS  RESTRITIVAS  DE  
DIREITOS  EM  PRIVATIVA  DE LIBERDADE QUE SE IMPÕE. 
NECESSIDADE DE UNIFICAÇÃO DAS PENAS. INTERPRETAÇÃO 
DOS ARTS. 76 E 111 DO CÓDIGO PENAL E DO ART. 181, § 1º DA 
LEP. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
II - Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que, no 

caso de nova  condenação  a  penas  restritivas  de  direito  a  quem 
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esteja cumprindo   pena   privativa  de  liberdade  em  regime  fechado  ou 
intermediário, é inviável a suspensão do cumprimento daquelas - ou a 
execução  simultânea das penas. Nesses casos, nos termos do art. 111 
da LEP, deve-se proceder à unificação das penas, não sendo aplicável o 
art. 76 do Código Penal. Habeas Corpus não conhecido (HC 346.851/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 05/05/2016).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  EXECUÇÃO  PENAL.  
SUPERVENIÊNCIA  DE NOVA CONDENAÇÃO A PENA PRIVATIVA  
DE LIBERDADE. CONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS 
EM PRIVATIVA   DE   LIBERDADE.   POSSIBILIDADE.  
INCOMPATIBILIDADE  COM CUMPRIMENTO DA PENA 
ALTERNATIVA ANTERIORMENTE IMPOSTA.

[...]
2.  Esta  Corte  firmou  entendimento  no sentido de que a 

conversão poderá  ocorrer  quando houver incompatibilidade na execução 
da pena restritiva de direitos com a privativa de liberdade (art. 181, § 1º, 
alínea "e"', da LEP e art.. 44, § 5º, do Código Penal).

3.  Na  hipótese  vertente,  o ora paciente sofreu 
condenação à pena privativa  de liberdade em regime aberto, substituída 
por restritiva de  direitos.  Durante  o  cumprimento da reprimenda, 
sobreveio nova condenação à pena privativa de liberdade (reclusão), 
razão pela qual o  Juízo  da Vara de Execuções Criminais converteu a 
pena restritiva de  direitos  em  privativa  de  liberdade,  em  consonância  
com  a legislação  de regência da matéria. Decisão mantida pelo Tribunal 
de origem, em sede de agravo em execução penal.

4.  Nesses  casos,  conforme  disposto  no art. 111 da LEP, 
as penas devem  ser  unificadas.  Inaplicabilidade,  portanto,  do art. 76 do 
Código Penal.

5.  Inexistência de constrangimento ilegal, a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 358.627/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
01/08/2016)

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0335414-0 HC 383.762 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00076691420118260457  1092945  20160000730865  76691420118260457  8313  
90000801820168260269

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDRÉ PAULO FRANCISCO FASOLINO DE MENEZES  - SP300939 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HUDSON ALVES MENDES 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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